
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 107, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015. 

 

Cria a função e estabelece o adicional de 

função a ser pago ao servidor da Secretaria 

Municipal da Fazenda a ser designado para 

a coordenação da Área de Custos, e dá 

outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO DO 

SUL, Estado do Rio Grande do Sul. 

 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no 

uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e 

promulgo a seguinte: 

 

L E I 

 

 

Art. 1° Fica criada a seguinte função para servidor 

efetivo da Secretaria Municipal da Fazenda: 

 

QUANTIDADE NOMENCLATURA ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 

01 Coordenador da Área de Custos ANEXO I 

 

§1° O Prefeito Municipal, através de Portaria, atribuirá a 

coordenação nominada na cabeça deste artigo, com suas funções devidamente 

especificadas no anexo I desta lei, a servidor da Secretaria Municipal da Fazenda; 

 

§2º O valor estabelecido para o adicional de função é de 

45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento padrão do servidor. 

 

Art. 2º O adicional de que trata esta Lei não incorporará 

ao vencimento do servidor e as licenças previstas no Estatuto do Servidor Público de 

Eldorado do Sul, cessando o pagamento, quando cessar a atividade na função. 
 

Art. 3º O detentor da função continuará percebendo o 

adicional quando dos seus afastamentos legais remunerados. 

 

Art. 4º A presente Lei terá vigência até 31 de dezembro 

de 2016. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.    

 

Eldorado do Sul, 11 de dezembro de 2015. 

                                                                        

 

  SÉRGIO MUNHOZ 

   Prefeito Municipal 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

 

ROGÉRIO DIAS PEREIRA                     Publicada em ___/___/___  
 Secretário da Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO 

COORDENADOR DA ÁREA DE CUSTOS 

 

 

I – Viabilizar, auxiliar, orientar, e coordenar os trabalhos na implantação de 

custos na Administração Pública Municipal e no sistema de custos a ser implantado 

junto a empresa prestadora de serviço de informática, junto às demais secretarias 

municipais; 

 

II – Orientação junto aos órgãos da Administração Pública do levantamento 

das informações necessárias à apuração de custos; 

 

III – Conscientizar a Administração Municipal que a implantação do 

SICAM – Sistemas de Custos na Administração Municipal deve ser sistemático e 

gradual e levar em consideração os objetivos organizacionais pretendidos, os processos 

decisórios que usarão as informações de custos segmentados por seus diferentes grupos 

de usuários, bem como os critérios de transparência e controle social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

   

 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, 

para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 107, de 11 de dezembro 

de 2015, que: “Cria a função e estabelece o adicional de função a ser pago ao 

servidor da Secretaria Municipal da Fazenda a ser designado para a coordenação da 

Área de Custos, e dá outras providências.” 
 
O presente projeto visa a criação da função e respectivo adicional 

de coordenação da Área de Custos objetivando a imposição legal de implantar Custos 

no âmbito da Administração Pública Municipal para obter informações acerca dos 

valores gastos para o oferecimento de produtos e serviços à sociedade. 

 

Além do Município estar atendendo a legislação, a contabilidade 

de Custos também servirá para ampliar a capacidade administrativa os gestores, 

tornando mais transparente a aplicação dos recursos públicos e possibilitando a 

avaliação da gestão em termos de eficiência das ações governamentais. 

 

O servidor designado, em razão do acréscimo de funções, será 

gratificado com o valor de 45% sobre o seu vencimento padrão. 

 

Por fim, salienta-se que, nos termos do art. 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), torna-se desnecessária a realização de estimativa de 

impacto orçamentário financeiro para a criação do adicional em tela, posto que a 

despesa será por tempo determinado e inferior a 2 (dois) anos. 
 

Sendo assim, e contando com a costumeira apreciação dos Nobres 

Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este 

projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações. 

 

  

 

 

 

                 Atenciosamente, 

 

                              

            

 SÉRGIO MUNHOZ 

  Prefeito Municipal 

 

 

 


